
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 

EDITAL Nº 048/2025 

 

 

 

LICITAÇÃO NÃO DIFERENCIADA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 048/2025. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 00024/2025. 

PROCESSO DE COMPRAS Nº: 01844/2024. 

DOTAÇÃO: 02.13.05.10.302.1302.4071.4.4.90.52.00 / Secretaria 

Municipal de Saúde / Manutenção Das Atividades Da Atenção Es-

pecializada / Fonte: 2 Transferências e Convênios Estaduais - Vin-

culados. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.novobbmnet.com.br 

DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PRO-

POSTA ELETRÔNICA: 10/06/2025. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

25/06/2025 às 09 horas. 

VALOR ESTIMADO: R$ 354.375,00 

 

 

http://www.novobbmnet.com.br/


 
 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AMPARO/SP, CNPJ: 43.465.459/0001-73, por seu(ua) prego-

eiro(a) nomeado(a) pela Portaria nº 105/24 de lavra do Ilmo. Sr. Prefeito Municipal de Amparo, pu-

blicada em 18 de setembro de 2024, pelo presente torna público que se acha aberta, nesta unidade, 

licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações 

denominado “Bolsa Brasileira de Mercadorias – BBMNet”, com utilização de recursos de tecnologia 

da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO com critério de 

julgamento MENOR PREÇO POR ITEM – Processo Licitatório nº 01844/2024, objetivando a 

“Aquisição de Ambulância tipo B, conforme Edital e Anexos” para atendimento da Secretaria Mu-

nicipal de Saúde, que será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de 2021 e Decreto Municipal 

nº 6.847, de 20 de dezembro 2023, e demais legislações aplicáveis e ainda de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus anexos e serão 

encaminhadas por meio eletrônico. Para participar do Pregão o interessado deverá previamente se cre-

denciar junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema, através do site www.novobb-

mnet.com.br, até uma hora antes do horário limite fixado no Edital para o término do acolhimento da 

proposta inicial de preços, com a apresentação do termo de credenciamento e documentos cadastrais. 

A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico 

www.novobbmnet.com.br, no dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital e será conduzida pelo 

(a) pregoeiro(a) com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do processo em epígrafe e 

indicados no sistema pela autoridade competente. 

O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de 

segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases através do Sistema de pregão eletrônico 

(licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 
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1. DO OBJETO 

 

1.1.  O objeto da presente licitação tem como objeto a “Aquisição de uma Ambulância Tipo B, con-

forme Edital e Anexos”. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1.  Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos, observando-se as devidas ressalvas e 

benefícios conferidos às microempresas e empresas de pequeno porte, conforme a Lei Complementar 

123/2006, e estarem previamente credenciados no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da 

Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br.   

 

2.2.  A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema 

eletrônico no sítio www.novobbmnet.com.br opção "Login" opção “Licitação Pública” “Sala de 

Negociação”. 

 

2.2.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser 

iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br, acesso 

“credenciamento”. 

 

2.2.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimi-

das através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponí-

veis no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br. 

 

2.2.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá 

ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a 

sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site www.novobb-

mnet.com.br. 

 

2.3.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados direta-

mente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

 

2.4.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no Artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites pre-

vistos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

2.5. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada pregão eletrô-

nico. 
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2.6. Como requisito para participação no pregão eletrônico o licitante deverá manifestar em campo 

próprio do sistema, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

 

2.7.  Não poderão disputar esta licitação: 

 

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

2.7.2.  Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 

2.7.4.  Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

2.7.5.  Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, traba-

lhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, com-

panheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

2.7.6.  Empresas declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 

 

2.7.7. Que tenha sido decretada a sua falência ou estejam em processo de liquidação ou recuperação 

judicial, salvo se a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo compe-

tente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor; 

 

2.7.8.  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de de-

zembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

2.7.9.  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

 

2.7.10.  Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

2.7.11.  Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, devido as dimensões e falta de complexidade do ob-

jeto; 

 

2.7.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 

2.7.13. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 



 
 

 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

2.8.  O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substitui-

ção a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou 

a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

2.9.  A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente finan-

ciados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou represen-

tante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado, até data e horário defi-

nidos, conforme indicação na primeira página deste Edital. 

 

3.2.  A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

 

3.2.1. Preço total pelo item, em moeda corrente nacional, em algarismos, apurados à data de sua apre-

sentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos 

deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, 

tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com     o forneci-

mento do objeto da presente licitação, bem como a desoneração da folha de pagamento, em cumpri-

mento à Lei Federal nº 12.546/2011 e suas alterações, quando aplicável. 

 

3.2.2. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação, sendo 

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital e 

seus anexos. 



 
 

 

 

3.2.3. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

 

3.2.4. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da 

sessão pública do Pregão. 

 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sis-

tema, que: 

 

3.3.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

 

3.3.2.  Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada está em conformidade com o Edital e que o valor ofertado compreende a inte-

gralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

 

3.3.3.  Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição Federal; 

 

3.3.4.  Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do Art. 5º da Constituição Federal; 

 

3.3.5.  Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema ele-

trônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera-

tiva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabe-

lecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021. 

 

3.5.1.  No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assina-

lação do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

 

3.5.2.  Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, em-

presa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

3.6.  A falsidade da declaração de que trata os subitens 3.3.1 a 3.3.5 e itens 3.4 e 3.5 sujeitará o 

licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e neste Edital. 

 



 
 

 

3.7.  Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

 

3.8.  Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das propostas. 

 

3.9.  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 

 

4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA  

 

4.1.  As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET 

no menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto para rece-

ber propostas”.  

 

4.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, 

posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta”. 

 

4.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações 

exigidas no Sistema.   

 

4.1.3. O acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na 

Plataforma BBMNET Licitações.       

 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execu-

ção do objeto. 

 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva res-

ponsabilidade do licitante.  

 

4.5.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

 

4.6.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anterior-

mente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de 



 
 

 

proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a partir do prazo em 

que recebimentos das propostas estiver encerrado.  

 

4.8.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con-

tidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compro-

misso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução con-

tratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

4.9.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con-

tidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compro-

misso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução con-

tratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de 

abertura da sessão pública do Pregão. 

 

4.11. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração 

de responsabilidade. 

 

4.12. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

4.13. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto ou 

serviço, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, será enviada 

através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante. 

 

4.13.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena de des-

classificação. 

 

4.13.2. Os itens da proposta deverão estar obrigatoriamente na sequência disposta nos moldes 

do Anexo I – Memorial Descritivo. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública. 

 

5.3.  Serão desclassificadas as propostas: 

 

a) Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital. 

 



 
 

 

b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes. 

 

c) Que por ação da licitante ofertante contenham elementos que permitam a sua identificação. 

 

5.3.1. A desclassificação se dará por decisão motivada do(a) pregoeiro(a). 

 

5.4.  Quando autorizado e devidamente justificado pelo(a) pregoeiro(a), os licitantes poderão alterar a 

proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 

 

5.4.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

5.4.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

 

5.4.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrá-

rio, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

5.5.  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas partici-

parão da fase de lances. 

 

5.6.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  

 

5.7.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

 

5.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

5.9.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

5.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 

5.11. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de 

menor preço, ou em valores distintos e decrescentes inferiores ao do último valor apresentado pela 

própria licitante ofertante, observada, em ambos os casos, a redução mínima entre eles de: 

 

TABELA REDUÇÃO DE PREÇOS POR ITEM  

Item 01 R$ 100,00 

 

5.12. A fase de lances será no formato ABERTO: No Pregão Eletrônico no MODO DE DISPUTA 

“ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 



 
 

 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorro-

gada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classifi-

cação. 

 

5.12.4. O(a) pregoeiro(a) tem a ação somente de iniciar a fase de lances, depois todo processo é auto-

mático, conforme explanado acima, inclusive sobre a informação de “dou-lhe uma” e “dou-lhe duas”, 

não sendo mais responsabilidade do(a) pregoeiro(a) após o início da etapa de lances até a sua finaliza-

ção. 

  

5.13. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado. 

 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 3 

(três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

5.18. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de apli-

car-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encon-

trarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão conside-

radas empatadas com a primeira colocada. 

 

5.18.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma úl-

tima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte classificada em primeiro lugar desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classifica-

ção, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 



 
 

 

  

5.18.4. Não se aplicará o desempate de que tratam os Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 

quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

5.18.5. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 

60 da Lei Federal nº 14.133/2021, nesta ordem: 

 

5.18.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

 

5.18.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencial-

mente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 

nesta Lei; 

 

5.18.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

 

5.18.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orienta-

ções dos órgãos de controle. 

 

5.18.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produ-

zidos ou prestados por: 

 

5.18.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

5.18.6.2. empresas brasileiras; 

 

5.18.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

5.18.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação ini-

cialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

5.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais li-

citantes. 

 

5.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 



 
 

 

 

5.20. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores infe-

riores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração e, no caso de obras e serviços 

de engenharia, é indício de inexequibilidade valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 

valor orçado pela Administração. 

 

5.20.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do(a) 

pregoeiro(a), que comprove: 

 

5.20.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

5.20.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

5.21. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

5.22. Após a finalização da etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem 

classificado que, no prazo estipulado pelo mesmo em sessão, envie a proposta readequada ao último 

lance ofertado após a negociação realizada, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados, conforme modelo constante no Anexo VI do presente Edital. 

 

5.22.1.  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Encerrada a etapa de lances e negociação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 

6.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento fa-

vorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 

23/06. 

 

6.3. Os documentos previstos nos itens 6.4 a 6.8 com seus subitens e alíneas, necessários e sufici-

entes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do 

licitante mais bem classificado para fins de habilitação, nos termos dos Arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

6.3.1. Caso haja a exigência de algum documento somente no Termo de Referência, constante do 

Anexo III do presente edital, que não tenha sido incluído nos itens 6.4 a 6.8 conforme descrito no item 

anterior, também deverá ser apresentado pela licitante, sob pena de inabilitação. 

 

6.4. Habilitação Jurídica 

 

6.4.1. A documentação relativa à habilitação jurídica da empresa, cujo objeto social deverá ser com-

patível com o objeto licitado, consistirá em: 



 
 

 

 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa Individual 

de Responsabilidade Limitada, devendo ser apresentada a constituição da empresa e todas as suas 

alterações, caso não seja consolidado.  

 

b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual atualizado, em se tratando de MEI. 

 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado, consolidado e registrado na Junta Comercial, 

em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das cooperativas, 

estar adequado à Lei Federal nº 12.690/2012.  

 

d) Para Sociedade por Ações: Inscrição do ato constitutivo e alterações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores, em exercício, devidamente registrados. 

 

e) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empre-

sárias ou cooperativas. 

 

f) Para Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurí-

dicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício. 

 

g) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de soci-

edade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício.  

 

h) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-

dade assim o exigir. 

 

i) Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, em se tratando de 

sociedade cooperativa. 

 

6.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ). 

 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede ou domicílio 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação. 

 

c) Certidão de Débitos Tributários Inscritos na Dívida Ativa, expedida pela Fazenda Estadual da sede 

ou domicílio da licitante, com prazo de validade em vigor. 

 

d) Certificado de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

com prazo de validade em vigor. 

 

e) Certidão de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Se-

cretaria da Receita Federal, conforme Portaria conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014, com prazo 

de validade em vigor. 

 



 
 

 

e.1) O item acima deverá ser obtido no site da Receita Federal, através do link: https://solucoes.re-

ceita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/emitir, pois desde o dia 03/11/2014 não há emissão 

da certidão previdenciária. A Receita Federal expede uma única certidão que abrange a regularidade 

das contribuições previdenciárias e de terceiros. 

 

f) Prova de inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresenta-

ção de Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Conso-

lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com prazo 

de validade em vigor. 

 

g) Certidão de Débitos Mobiliários expedida pela Fazenda Municipal do domicílio ou da sede da lici-

tante, com prazo de validade em vigor. 

 

6.5.1. Considera-se Positiva com Efeitos de Negativa a Certidão de que conste a existência de cré-

ditos não vencidos; em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja 

exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou depósito de seu montante integral, ou reclamações e 

recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou concessão de medida 

liminar em mandado de segurança. 

 

6.6. Qualificação Econômico-Financeira 

 

a) Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

 

6.6.1. Se a licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão mencionada no subitem 

6.6 alínea “a”, deverá ser substituída por certidão cujo conteúdo demonstre a ausência de insolvência 

civil, expedida pelo distribuidor competente. 

 

6.7. Qualificação Técnica 

 

6.7.1. Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Técnica, em nome 

da licitante, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) aptidão 

para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação. 

 

6.7.2. Apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação (CBPF) para os produtos abrangidos 

pela RDC nº 497, de 20 de maio de 2021. 

 

6.7.3. Apresentar a Autorização de funcionamento da empresa licitante, expedida pela ANVISA 

(AFE), específico para o tipo de produto a ser fornecido. 

 

6.7.4.  Apresentar o Registro do produto no Ministério da Saúde/ANVISA. 

 

6.7.5. Apresentar o Alvará de Licença Sanitária, expedido pelo órgão sanitário do Município ou 

Estado onde for domiciliada a licitante, devidamente válido, nos termos da Resolução da Diretoria 

Colegiada RDC da ANVISA nº 16, de 1º de abril de 2014, quando aplicável. 

 

6.7.6. Apresentar o Alvará de funcionamento de empresa fabricante da maca e registro ou cadastra-

mento na Anvisa. 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/emitir
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6.7.7. Apresentar o Folder ou ficha técnica ou manual, com o objetivo de verificar se o material 

ofertado está de acordo com a especificação do item no edital. 

 

6.7.8. Apresentar Declaração em papel timbrado da licitante, de que está ciente de todas as condi-

ções de fornecimento e entrega do objeto conforme descrito no Anexo II (Estudo Técnico Preliminar) 

e Anexo III (Termo de Referência). 

 

6.8. Outras Comprovações Obrigatórias: 

 

6.8.1. Apresentar declaração subscrita por representante legal da licitante, elaboradas em papel tim-

brado, conforme modelo Anexo IV – Modelo Arquivo Declarações (Fase Habilitação) do Edital, 

atestando que cumpre as exigências. 

 

6.8.2. Apresentar declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o 

modelo constante do Anexo V - Declaração de Elaboração Independente de Proposta e Atuação Con-

forme ao Marco Legal Anticorrupção, afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira indepen-

dente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros 

atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 

12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014. 

 

6.9. Documentação Complementar  

 

6.9.1. A(s) empresa(s) classificada(s) em primeiro lugar de cada item deverá(ão) apresentar 

em até 07 (sete) dias úteis a contar do término da sessão pública o(s) seguinte(s) documento(s) 

complementar(es): 

 

a) Apresentar Laudo da PINTURA ou proteção do PISO, PAREDES INTERNAS, DIVISÓRIA, E 

ARMÁRIO comprovando que os mesmos são utilizados matérias antimicrobiano, tornando a superfí-

cie bacteriostática; 

 

b) Ensaio de flamabilidade de acordo com “Resolução CONTRAN N 498/14 – Dispõe sobre requi-

sitos aplicáveis aos materiais de revestimento interno do habitáculo de veículos automotores nacionais 

e importados”; 

 

c)   Ensaio de ancoragem do cinto de segurança dos bancos laterais conforme portaria 190/09 e 

NORMA ABNT 14.561/2000, em nome da empresa transformadora conforme Portaria 990/2022 Art. 

12; 

 

d) Ensaio de ancoragem do cinto de segurança dos bancos socorrista com cinto de 03 Pontos Con-

forme Norma ABNT NBR 6091/2015, em nome da empresa transformadora conforme Portaria 

990/2022 Art. 12; 

 

e) Laudo Técnico com ensaio de deformação da estrutura com carga distribuída mínima de 490 

KG e capacidade de carga mínima de 290 KG conforme requisitos ABNT NBR 14.561/2000, DIN EN 

1865/DEZEMBRO 1999, AMD STANDARD 004 e BS EN 1789:2007; 

 



 
 

 

f) Ensaio para avaliação de dispositivo de ancoragem da maca, com o objetivo de avaliar através 

de acompanhamento técnico, o desempenho, segurança e performance do sistema de ancoragem de 

macas, conforme requisito da norma NBR 14561/2000 feito por laboratório devidamente credenciado. 

 

6.9.2. O(s) documento (s) deverá(ão) ser entregues no Balcão do Departamento de Suprimentos, 

localizado na Prefeitura Municipal de Amparo, situada a Avenida Bernardino de Campos, nº 705, 

Centro, CEP: 13.900-400, Amparo/SP, aos cuidados do(a) pregoeiro(a) responsável pelo certame. 

 

6.9.3. O(s) documento(s) terá(ão) efeito de habilitação da empresa licitante no presente certame, ou 

seja, em caso de reprovação a empresa licitante será declarada inabilitada no pregão. 

 

6.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, 

via Sistema BBMNET, em prazo estipulado pelo(a) pregoeiro(a) responsável pelo certame. 

 

6.10.1. Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais 

não digitais. 

 

6.11. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

6.12. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das 

informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o Art. 

63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

6.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

6.14. Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 

 

6.15. Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para: 

 

6.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 

6.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das pro-

postas; 

 

6.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou fa-

lhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão funda-

mentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e clas-

sificação. 

 



 
 

 

6.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma pro-

posta que atenda ao presente Edital. 

 

6.18. Disposições Gerais 

 

6.18.1. As certidões deverão estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar 

de lei específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 03 (três) meses, a 

partir da data de sua expedição. 

 

6.18.2. Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome da licitante e, prefe-

rencialmente, com número de CNPJ. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em 

nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

 

6.18.3. Não serão aceitos, para habilitação das licitantes, protocolos de pedido de certidões. No caso 

de impossibilidade de emissão das certidões por inatividade do órgão emitente ou em caso fortuito ou 

força maior, serão aceitos os respectivos protocolos cuja validade estará suspensa até a devida com-

provação de regularidade, cessados os motivos que levaram a não apresentação das certidões. 

 

6.18.4. Todos os documentos expedidos pela licitante deverão estar subscritos por seu representante 

legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

 

6.18.5. Destaca-se que todas as conversas/intimações serão feitas pelo(s) endereço(s) de e-mail(s) 

descrito(s) na proposta do licitante, sendo que qualquer modificação deverá ser comunicada por escrito 

no endereço de e-mail alcarneiro@amparo.sp.gov.br, caso o processo não tenha sido homologado, ou 

caso seja, no endereço contratos@amparo.sp.gov.br, onde deve ser solicitado protocolo de recebi-

mento, e toda e qualquer notificação será feita através do(s) endereço(s) de e-mail(s) informado(s). 

 

6.18.6. Tratando-se de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja documentação de regulari-

dade fiscal e trabalhista tenha indicado restrições à época da fase de habilitação, deverá comprovar a 

regularidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério desta Pre-

feitura, sob pena de a contratação não se realizar, decaindo do direito, sem prejuízo das sanções pre-

vistas neste Edital e na legislação dada pelo art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto 

de 2014. 

 

6.18.7. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regulari-

dade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

6.18.8. Não ocorrendo a regularização prevista no subitem 6.19.6, retomar-se-ão, em sessão pública, 

os procedimentos relativos a esta licitação, sendo assegurado o exercício do direito de preferência na 

hipótese de haver participação de demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujas propostas 

de preços se encontrem no intervalo estabelecido no subitem. 5.18.1 do Edital. 

 

mailto:licitacoes@amparo.sp.gov.br
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6.18.9. Na hipótese de nenhuma microempresa e empresa de pequeno porte atender aos requisitos 

deste Edital, será convocada outra empresa na ordem de classificação das ofertas, com vistas à aquisi-

ção. 

 

7. DOS RECURSOS 

 

7.1. A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o disposto no Art. 

165 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

7.2. Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal e trabalhista nos moldes 

do Art. 43 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 

nº 147, de 7 de agosto de 2014, o(a) pregoeiro(a) informará às licitantes, por meio de mensagem lan-

çada 

 

no sistema, sobre a habilitação da empresa classificada em primeiro lugar, abrindo prazo para mani-

festação de intenção de recurso, ficando estipulado o prazo mínimo de 10 (dez) minutos e motivada-

mente, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no 

sistema. 

 

7.3. Havendo interposição de recurso, na forma indicada no subitem 7.2, o(a) pregoeiro(a), por men-

sagem lançada no sistema, informará aos recorrentes que poderão apresentar memoriais contendo as 

razões de recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis após o encerramento da sessão pública, e às demais 

licitantes que poderão apresentar contrarrazões, em igual número de dias, os quais começarão a correr 

do término do prazo para apresentação de memoriais, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

7.3.1.  Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrô-

nico, no sítio, www.novobbmnet.com.br opção RECURSO, devendo todos os documentos referente 

ao recurso e contrarrazões serem anexados através da plataforma BBMNet. 

 

7.4. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o pregoeiro 

encaminhará o processo licitatório, propondo à autoridade competente a adjudicação e homologação 

do procedimento licitatório. 

 

7.5. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos devidamente funda-

mentado à autoridade competente.  

 

7.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

7.7. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regu-

laridade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do 

certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 

 

7.8. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.  

 

7.9. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

http://www.novobbmnet.com.br/


 
 

 

 

7.9.1. Em decorrência da interposição motivada de recurso (s) meramente procrastinatório (s), medi-

ante instauração de processo administrativo, será aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento), 

do valor oferecido pelo licitante que apresentou o menor preço. O valor da multa será sobre o (s) item 

(ns) que o(s) recurso(s) afetará(ão). 

 

7.10. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

7.11. A Prefeitura reserva-se o direito de revogar a presente licitação por conveniência e oportunidade 

ou anulá-la por ilegalidade, sem que isso decorra aos proponentes direito de reclamação ou indeniza-

ção.  

 

8. DA AQUISIÇÃO 

 

8.1. O Departamento de Suprimentos convocará o fornecedor classificado em primeiro lugar para,  

dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação, retirar a Ordem 

de Compra, sob pena de decair do direito do fornecimento do objeto do presente edital, podendo a 

Administração enviar a Ordem de Compra através de e-mail indicado pelo fornecedor em sua proposta.  

 

8.1.1. Caso a Ordem de Compra seja enviada pelo Departamento de Suprimentos ao fornecedor através 

de e-mail, a empresa obriga-se a responder ao e-mail informando sobre o recebimento do documento. 

 

8.1.2. Não sendo confirmado o recebimento da Ordem de Compra dentro do prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, poderá o órgão licitante convocar todos os demais licitantes classificados para outra sessão, 

na qual o(a) pregoeiro(a) negociará o preço com o segundo classificado, decidirá sobre a aceitabilidade 

e, se for o caso solicitará os documentos de habilitação e assim sucessivamente, até a obtenção de um 

preço aceitável, cujo autor seja habilitado, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na Lei 

Federal nº 14.133/2021, observada a ampla defesa e o contraditório. 

 

8.2. A Administração poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

entregar os produtos no respectivo preço ofertado, na seguinte hipótese: 

 

8.3. Inexecução pelo primeiro colocado por qualquer motivo e consequentemente cancelamento da 

Ordem de Compra, inclusive em caso fortuito ou de força maior. 

 

8.4. Os detentores da Ordem de Compra não se eximirão das penalidades correspondentes, na hipótese 

de inexecução. 

8.5. Constituem motivos para o cancelamento da Ordem de Compra as seguintes situações: 

 

a) O fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório; 

 

b) O fornecedor não tenha confirmado o recebimento da Ordem de Compra no prazo estabelecido, 

sem a aceitação da justificativa pela Administração; 

 

c) O fornecedor der causa à rescisão; 

 



 
 

 

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial; 

 

e) Os preços ofertados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 

 

f) Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 

 

g) Pelo fornecedor quando, mediante solicitação formal, comprovar estar impossibilitado definitiva-

mente de cumprir exigências do instrumento convocatório. 

 

8.5.1. A comunicação do cancelamento da Ordem de Compra nos casos previstos item 8.5 deste 

Edital, será feito mediante comunicado escrito ao fornecedor e que fará parte integrante dos autos. 

 

8.5.1.1. No caso de não localização do fornecedor, a comunicação será feita mediante publicação no 

Diário Oficial do Município, disponível através do site https://imprensaoficialmunicipal.com.br/am-

paro, por 2 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelada a Ordem de Compra a partir da úl-

tima publicação. 

 

8.5.2.  A Ordem de Compra poderá ser suspensa nos seguintes casos: 

 

a) Pela Administração, por meio de Edital, quando por ela julgado que o fornecedor esteja temporari-

amente impossibilitado de cumprir as exigências ou, ainda, por interesse do Município, ressalvadas as 

contratações já levadas a efeito até a data da decisão. 

 

b) Pelo fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar estar temporariamente impos-

sibilitado de cumprir as exigências. 

 

8.6.  No caso de descumprimento do subitem 8.5.2, sem justificativa aceita pela Municipalidade, serão 

aplicadas as sanções previstas no Item 12 - Das Infrações Administrativas e Sanções. 

 

9. DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

 

9.1. Prazo de entrega: O veículo ambulância deverá ser entregue em até 30 (trinta) dias úteis após o 

recebimento da Ordem de Fornecimento, que obrigatoriamente será emitida pelo setor de Licitações e 

Contratos da Prefeitura Municipal de Amparo/SP. 

 

9.2. Local de entrega: A entrega deverá ser realizada no Paço Municipal da Prefeitura de Am-

paro/SP, localizado na Avenida Bernadino de Campos, nº 705 – Centro – Amparo/SP, CEP 13.900-

400, de segunda a sexta-feira, das 7h30 às 11h e das 13h às 16h (horário de Brasília/DF). Solicita-se 

aviso prévio de 24 horas antes da entrega por telefone aos gestores sinalizados. A Entrega será feita 

somente por plataforma auto guincho. 

9.2.1. Em relação à documentação, a prefeitura deve receber o manual do proprietário, que inclui 

todos os manuais adicionais necessários, como rádio e GPS. Também deverão ser     entregues os certi-

ficados de garantia e outros documentos legais exigidos, bem como a nota fiscal de compra e qualquer 

documentação relativa ao registro do veículo. 

 

9.3. A ambulância deve ser apresentada em condições impecáveis, o que inclui uma lavagem com-

pleta e a remoção de todos os plásticos de proteção dos assentos e outras partes internas. Durante a 

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/amparo
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entrega, uma explicação detalhada de todas as funcionalidades do veículo é fornecida ao cliente, in-

cluindo sistemas de navegação, ar-condicionado, ajustes de assento e demais itens a serem apresenta-

dos. Os sistemas de segurança, como airbags, ABS e controle de tração, também são demonstrados 

 

10. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

10.1. O objeto da presente licitação será recebido provisoriamente no ato de entrega, para efeito de 

posterior verificação de conformidade do produto com as especificações e, definitivamente em até 05 

(cinco) dias úteis, após a verificação das características, especificações e consequente aceitação, no 

local e endereço indicados no item 9.2, acompanhado da respectiva nota fiscal/fatura. 

 

10.2. Constatadas irregularidades no objeto, o Contratante poderá: 

 

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição 

ou rescindindo, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

b) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido 

o preço inicialmente contratado. 

 

c) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

d) Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

do Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido 

o preço inicialmente contratado. 

 

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

 

11.1. Condições de pagamento: A Secretaria Municipal de Saúde efetuará o pagamento em até 15 

(quinze) dias, contados da data de recebimento da Nota Fiscal. 

 

11.2. Considerando o disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, alterada pela Instrução 

Normativa RFB nº 2.145/2023, publicada em 27 de junho de 2023, e ainda o Decreto Municipal nº 

6.788 de 14 de setembro de 2023, todos os pagamentos à pessoa física ou jurídica pelo fornecimento 

de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de engenharia, ficam obrigados a, quando 

sujeitos a retenção, destacar a retenção do imposto de renda no corpo do documento fiscal, observando 

os percentuais estabelecidos no Anexo I da IN 1.234/2012 (art. 3º-A, IN 1.234/2012). Quando não 

houver incidência de retenção do IR na fonte, conforme elencados no artigo 4º da Instrução Normativa 

RFB nº 1.234/2012, deverão apresentar, juntamente ao documento fiscal, declaração conforme anexos 

II, III e IV da referida instrução. 

 

11.2.1. O fornecedor/prestador de serviços que emitir documento fiscal sem observar o disposto acima, 

será notificado para correção das informações no documento, em um prazo de 03 (três) dias úteis.  

 

11.2.2. O prazo para pagamento da Nota Fiscal será contado a partir do recebimento do documento 

devidamente corrigido, ou acompanhado da declaração de não incidência, quando for o caso. 



 
 

 

 

11.2.3. Pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional/MEI, não estão sujeitas à retenção de im-

posto de renda 

 

11.3. Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência 

do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que forem 

cumpridas. 

 

11.4. A Contratada deverá apresentar, no ato da entrega da nota fiscal, Certidão válida de compro-

vação do recolhimento de encargos e tributos (FGTS, INSS e CNDT) correspondente ao mês de en-

trega, de acordo com o que preconizam o Art. 195, §3 da C.F; Art. 31 da Lei nº 8.212 de 24/07/91, 

Art. 2º da Lei nº 9.012 de 31/03/95 e Art. 71 da Lei nº 9032 de 24/04/95. 

 

11.5. Ocorrendo atraso no pagamento por culpa do Município de Amparo, o valor devido será atu-

alizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia – IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 

12.1.2.3. injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

 

12.1.2.4. apresentar proposta e/ou amostra (se houver) em desacordo com as especificações do Edital;  

 

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

12.1.3.1.  Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

 

12.1.5. Fraudar a licitação; 

 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 



 
 

 

 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

 

12.1.6.3. apresentar amostra (se houver) falsificada ou deteriorada;  

 

12.1.7.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

12.1.8.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, apli-

car aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

 

12.2.1. advertência; 

 

12.2.2. multa; 

 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e; 

 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determi-

nantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no Art. 156, § 1º, da Lei 

14.133/2021. 

 

12.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 

bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da pro-

posta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos Arts. 156 e 

seguintes, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

12.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida. 

 

13.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo 

protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 
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13.3. As solicitações de esclarecimentos e pedidos de impugnação poderão ser feitos diretamente na 

plataforma www.novobbmnet.com.br, em campo específico. 

 

13.4. Serão admitidas impugnações, recursos e solicitações de esclarecimento por intermédio de e-

mail licitacoes@amparo.sp.gov.br e alcarneiro@amparo.sp.gov.br desde que os documentos estejam 

assinados digitalmente, através de certificado digital emitido por uma autoridade certificadora vincu-

lada à ICP-Brasil ou mediante assinatura digital emitida pelo Gov.br. 

 

13.5. Os documentos digitais deverão ser produzidos ou reproduzidos no formato PDF, padrão ISO 

19005-3:2012 (PDF/A - versões PDF 1.4 ou superior) e caso forem compactados serão aceitos com a 

extensão “.zip”. 

 

13.6. A decisão sobre o pedido de esclarecimento ou de impugnação será proferida pelo(a) prego-

eiro(a) responsável pelo certame no prazo e observada a forma a que alude o parágrafo único do Art. 

164º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 

13.7. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração no Edital não afetar a formulação da pro-

posta. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico, disponível em www.novobb-

mnet.com.br. 

 

14.2. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

14.3.  As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

14.4.  O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes, para o(a) pregoeiro(a) e para os 

demais até a etapa de habilitação. 

 

14.5. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à publicação, serão 

divulgados eletronicamente no sítio eletrônico www.amparo.sp.gov.br. 

 

14.6. Foro. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da cidade de Amparo, Estado de São Paulo. 

 

14.7. Mudança de marca e/ou procedência. O Município só aceitará a mudança de marca e/ou 

procedência do item cotado, somente com a aprovação de funcionário responsável pela Secretaria 

requisitante, desde que a qualidade do produto seja igual ou superior ao cotado pela licitante e o preço 

não seja superior ao contratado. 
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14.8. Para substituição da marca e/ou procedência ofertada, a licitante vencedora deverá comprovar a 

inviabilização de fornecimento da marca e/ou procedência, ou seja, comprovar que se deve a fato 

superveniente não imputável a licitante vencedora. Exemplo clássico: Descontinuidade de fabricação 

do produto, que deverá restar comprovada, por meio de documentos, que o produto efetivamente foi 

retirado de linha. Caso a nova marca e/ou procedência não atenda às necessidades do Município, ou 

seja, não preste ao atendimento do interesse público, a substituição não será possível. 

 

14.10. A participação de único licitante, por si só, não impede a continuidade do certame ou impõe 

obrigatoriamente a revogação do procedimento licitatório, desde que, no momento oportuno e 

cumulativamente: 

 

a) Após negociação obrigatória o preço que se revele vantajoso à Administração seja o corrente no 

mercado, necessário e razoavelmente inferior ao estimado na fase interna do procedimento licitatório, 

e, compatível com o mercado. 

 

b) No caso de o único participante ter apresentado orçamento para compor o valor estimativo, na 

 

fase interna, sem prejuízo da observância do imposto na alínea “a”, o preço da licitação não poderá 

ser superior àquele orçado pelo licitante vencedor para composição do valor estimado de referência à 

futura contratação, salvo se defasado. 

 

c) Seja justificada a impossibilidade de repetição. 

 

14.11. A contagem dos prazos constantes do Edital e daqueles decorrentes do curso do certame, iniciam 

e terminam em dias uteis em que haja expediente na Prefeitura Municipal de Amparo/SP. 

 

14.12. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo (a) pregoeiro (a). 

 

14.13. Integram o presente Edital:  

• Anexo I – Memorial Descritivo. 

• Anexo II- Estudo Técnico Preliminar 

• Anexo III – Termo de Referência. 

• Anexo IV – Modelo de Arquivo Declarações (Fase Habilitação). 

• Anexo V – Declaração de Elaboração Independente de Proposta e Atuação Conforme ao Marco 

Legal Anticorrupção. 

• Anexo VI – Modelo Padrão de Proposta Comercial. 

 

Amparo, 09 de junho de 2025. 

 

 

 

Regina Célia Aparecido Doné 

Secretária Municipal de Justiça 

 

  



 
 

 

ANEXO I 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 

 

Processo Licitatório nº 00024/2025. 

Pregão Eletrônico nº 048/2025. 

 

 

1.1. Do Objeto: Aquisição de uma Ambulância tipo B, conforme Edital e Anexos. 

 

1.2. O objeto consiste no seguinte item: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO QTDE. 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

01 
VEÍCULO (AMBULÂNCIA TIPO B): CONFORME 

TERMO DE REFERÊNCIA. 
1 UN 

 

  



 
 

 

ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos 

estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. O objetivo prin-

cipal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, 

em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

 

1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Em atendimento ao artigo 18 § 1º, inciso I da Lei Federal 14.133/21, o Estudo Técnico Preliminar tem 

por objeto a AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA, satisfazendo a seguinte necessidade: A aquisição 

de ambulância é essencial para garantir o transporte seguro e eficaz de pacientes em situações de ur-

gência e emergência, proporcionando acesso rápido e adequado aos cuidados médicos necessários. A 

demanda crescente por serviços de saúde, associada à necessidade de manter a frota de ambulâncias 

em condições operacionais adequadas, já que as existentes não suprem as necessidades dos dias atuais 

e estão deterioradas, portanto a urgência desta aquisição. A nova ambulância contribuirá significati-

vamente para a melhoria da qualidade do atendimento, reduzindo o tempo de resposta em emergências 

e aumentando a capacidade de atendimento das unidades de saúde do município. Além disso, a aqui-

sição está alinhada com as diretrizes de saúde pública e os planos de melhoria contínua dos serviços 

oferecidos à comunidade, promovendo a segurança e o bem-estar dos cidadãos. 

 

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para a adequada solução das necessidades administrativas pontuadas preliminarmente, a aquisição pre-

tendida deverá atender os seguintes requisitos mínimos: 

a. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto; 2 

b. Todas as despesas de conservação, transporte, carga, descarga e outras para efetiva entrega do 

produto, correrão por conta da empresa contratada; 

c. A Contratada deverá garantir a qualidade do produto ofertado, devendo realizar a 

correção/substituição dos mesmos, às suas expensas, no todo ou em parte, em que se verificarem falhas 

ou defeitos de fabricação, salvo quando o defeito for comprovadamente provocado por uso indevido. 

d. O licitante deverá apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação (CBPF) para os produtos 

abrangidos pela RDC nº 497, de 20 de maio de 2021; 

e. O licitante obrigatoriamente deve apresentar Autorização de funcionamento da empresa licitante, 

expedida pela ANVISA (AFE), específico para o tipo de produto a ser fornecido; 

f. Registro do produto no Ministério da saúde/ANVISA; 

g. Folder ou ficha técnica ou manual, com o objetivo de verificar se o material ofertado está de acordo 

com a especificação do item no edital. 

h. Alvará de Licença Sanitária, expedido pelo órgão sanitário do Município ou Estado onde for 

domiciliada a licitante, devidamente válido, nos termos da Resolução da Diretoria Colegiada RDC da 

ANVISA nº 16, de 1º de abril de 2014, quando aplicável; 

i. Quando cabível, os equipamentos deverão apresentar selo do INMETRO, e deverão obedecer às 

normas da ABNT ou outros órgãos cabíveis; 

j. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados 

relacionados com as características dos materiais fornecidos; 



 
 

 

k. A entrega da ambulância deverá ser feita de acordo com o protocolo e seguir um conjunto de 

procedimentos padronizados para garantir que o município receba o veículo em perfeitas condições e 

com todas as informações necessárias para sua utilização. 

l. Realização de inspeção pré-entrega (PDI). Inclui a verificação mecânica, onde todos os sistemas 

do veículo, como motor, transmissão, freios, suspensão, iluminação e sistemas de segurança, são 

checados. Além disso, os níveis de fluídos como óleo do motor, fluído de freio, fluído de direção 

hidráulica, líquido de arrefecimento e limpador de para-brisa são verificados e reabastecidos se 

necessário. A pressão dos pneus também é ajustada de acordo com as especificações do fabricante. 

m. Em relação à documentação, a prefeitura deve receber o manual do proprietário, que inclui todos 

os manuais adicionais necessários, como rádio e GPS. Também deverão ser     entregues os certificados 

de garantia e outros documentos legais exigidos, bem como a nota fiscal de compra e qualquer 

documentação relativa ao registro do veículo. 

n. A ambulância deve ser apresentada em condições impecáveis, o que inclui uma lavagem completa 

e a remoção de todos os plásticos de proteção dos assentos e outras partes internas. Durante a entrega, 

uma explicação detalhada de todas as funcionalidades do veículo é fornecida ao cliente, incluindo 

sistemas de navegação, ar-condicionado, ajustes de assento e demais itens a serem apresentados. Os 

sistemas de segurança, como airbags, ABS e controle de tração, também são demonstrados. 

o. A entrega deverá ser realizada na Secretaria da Saúde – Av. Bernadino de Campos, n° 705, Centro 

– CEP 13.900- 400, Amparo /SP. A Contratada deverá respeitar o prazo de entrega de até 30 dias após 

a emissão da ordem de fornecimento. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa 

deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 

maior; 

p. Os itens e materiais entregues que apresentarem marca divergente do contrato sem aviso prévio, 

violações, inadequações ou estiverem em desacordo com as especificações dispostas no Termo de 

Referência e em Autorização de Fornecimento, deverão ser substituídos pelo prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis. 

 

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Dentre as possíveis soluções no mercado, dada a natureza do objeto e sua destinação, a solução 

apresentada se mostra suficiente para atender satisfatoriamente a demanda, visto que a aquisição 

se destina a compor. Pelo fato de os itens apresentarem características específicas e necessidade de 

contratações frequentes ou permanentes, verifica-se que a solução mais viável para atender as 

necessidades da Administração Pública é a aquisição. 

 

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

O presente estudo, refere-se à aquisição de ambulância de suporte básico, tipo B, tipo furgão (3 bancos 

e 1 maca) com porta corrediça lateral, conforme elencado e descrito tecnicamente no Termo de Refe-

rência. 

 

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Será realizada pelo Departamento de Suprimentos. 

 

6 -ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

Diante da natureza indivisível do objeto a ser adquirido, destinado para o adequado atendimento das 

necessidades já contempladas no presente estudo, o seu parcelamento não será possível. 

 



 
 

 

7 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

Não há necessidade de parcelamento. 

 

8 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Diante do levantamento das necessidades da contratação acompanhada dos demais elementos que con-

solidam o presente estudo técnico preliminar, analisando a solução como um todo e o ciclo de vida do 

objeto, não se faz necessária demais contratações correlata para a viabilidade da contratação preten-

dida. 

 

9 – ALINHAMENTO COM PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA) 

Recurso proveniente de emenda parlamentar. 

 

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Pretende-se com a aquisição atender, de forma global e técnica e qualificada os atendimentos e suas 

particularidades. 

 

11 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO OU EQUIVALENTE 

Não há necessidades de adequação prévias. 

 

12 IMPACTOS AMBIENTAIS 

Com o objetivo de atender a preceitos legais e constitucionais que exige do Poder                 Público, a 

partir de competência concorrente entre a União, Estados, Municípios e Distrito Federal a proteção, 

manutenção e preservação do meio ambiente, com o combate à poluição em qualquer de suas formas, 

a presente contratação deve manter critérios de sustentabilidade nas aquisições e contratações, sendo 

dever do contratado a atuação na execução e prestação de serviços públicos de acordo com boas prá-

ticas de sustentabilidade. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certifica-

ção do Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial - INMETRO como pro-

dutos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares. Os licitantes devem 

optar, quando possível, por produtos constituídos por materiais naturais. A Secretaria Municipal de 

Saúde possui contrato com empresa especializada na prestação de serviços continuados de pesagem, 

coleta, transporte, tratamento e destinação final de Resíduos de Serviço de Saúde classificados como 

Biológicos, Potencialmente Infectantes (grupo A, segundo classificação da RDC 306/ANVISA) e per-

furo cortantes (grupo E, segundo classificação da RDC 306/ANVISA), com fornecimento de Certifi-

cado de destinação, minimizando os riscos de contaminação ao meio ambiente. 

 

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Após a realização dos estudos preliminares evidenciou-se a necessidade de aquisição, pois equipamen-

tos se fazem necessários em contraponto que os itens apresentam suas validades e ciclos de uso. 

 

14. RESPONSÁVEIS 

Adriano Domingues Conti 

Diretor da Unidade Móvel de Nível Pré Hospitalar na Área de Urgência 192 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

ANEXO III 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 ÁREA SOLICITANTE: 

1.1 Secretaria Municipal de Saúde – Diretoria de Média e Alta Complexidade, para Unidade Móvel 

de Nível Pré - Hospitalar na Área de Urgência-192. 

 

2 – OBJETO: 

2.1 O Governo do Estado de São Paulo, através da Emenda nº 2024.112.52897, indicou o Município 

de Amparo/SP, como beneficiário desta emenda impositiva de compra de ambulância. A referi- da 

emenda será tramitada na modalidade "fundo a fundo" no valor de R$ 241.316,00. No entanto, o valor 

total necessário para a aquisição da ambulância supera o montante da emenda, e o restante do valor 

será coberto com contrapartida do próprio Município. A aquisição de ambulância é essencial para 

garantir o transporte seguro e eficaz de pacientes em situações de urgência e emergência, 

proporcionando acesso rápido e adequado aos cuidados médicos necessários. A demanda crescente 

por serviços de saúde, associada à necessidade de manter a frota de ambulâncias em condições 

operacionais adequadas, já que as existentes não suprem as necessidades dos dias atuais e estão 

deteriora- das, portanto a urgência desta aquisição. A nova ambulância contribuirá significativamente 

para a melhoria da qualidade do atendimento, reduzindo o tempo de resposta em emergências e 

aumentando a capacidade de atendimento das unidades de saúde do Município. Além disso, a aquisição 

está alinhada com as diretrizes de saúde pública e os planos de melhoria contínua dos serviços ofereci 

- dos à comunidade, promovendo a segurança e o bem-estar dos cidadãos. O objeto da presente 

contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, se caracterizando como bens de uso comum, 

conforme justificativas apresentadas no Estudo Técnico Preliminar de referência. 

A aquisição de ambulância é essencial para garantir o transporte seguro e eficaz de pacientes em situ-

ações de urgência e emergência, proporcionando acesso rápido e adequado aos cuidados médicos ne-

cessários. A demanda crescente por serviços de saúde, associada à necessidade de manter a frota de 

ambulâncias em condições operacionais adequadas, justifica a urgência desta aquisição. A nova am-

bulância contribuirá significativamente para a melhoria da qualidade do atendimento, reduzindo o 

tempo de resposta em emergências e aumentando a capacidade de atendimento das unidades de saúde 

do município. Além disso, a aquisição está alinhada com as diretrizes de saúde pública e os planos de 

melhoria contínua dos serviços oferecidos à comunidade, promovendo a segurança e o bem-estar dos 

Munícipes. 

 

3 - JUSTIFICATIVA 

3.1 A presente aquisição, se faz necessária diante da necessidade de aquirir uma ambulância tipo B 

remoção simples, para o transporte de pacientes atendendo as demandas desta Administração. O 

Município de Amparo/SP enfrenta desafios no que diz respeito transporte de pacientes entre instalações 

médicas e suas casas, especialmente aqueles que precisam de cuidados especiais durante o transporte 

ou têm mobilidade reduzida. Além disso, o Município pode enfrentar situações de emergência médica 

que exigem uma resposta rápida e eficiente. Com isso em mente, é importante justificar a aquisição de 

uma ambulância tipo B para atender às necessidades médicas do Município. A seguir, apresentamos 

algumas razões pelas quais essa aquisição é justificada: Melhoria na qualidade do atendimento – com 

uma ambulância tipo B, o município pode melhorar a qualidade do atendi- mento para pacientes que 

precisam ser transportados entre instalações médicas ou para casa, especialmente aqueles que precisam 

de cuidados especiais durante o transporte. A ambulância pode ser equipada com equipamentos 



 
 

 

especializados, como macas e cadeiras de rodas, para acomodar as necessidades do paciente. 

Atendimento a emergências – uma ambulância Tipo B Suporte Básico de Vida pode ser usada para 

atender emergências médicas 

3.2 Considerando que a assistência à saúde é garantida pelo Sistema Único de Saúde(SUS) e para 

isto toda a linha de cuidado deve ser efetiva e eficaz, desde a atenção básica até os procedimentos de 

alta complexidade, de forma organizada e hierarquizada, com foco na qualidade dos serviços 

prestados, segundo o grau de complexidade da assistência requerida.Considerando que , a atenção à 

saúde deve centrar as diretrizes na qualidade dos serviços prestados aos usuários, com atenção 

acolhedora, resolutiva e humanizada, com seus recursos humanos e técnicos e oferecendo, segundo o 

grau de complexidade de assistência requerida e sua capacidade operacional, os serviços de saúde 

adequados. 

3.3 Considerando que a execução destes serviços, deve ser frequentemente avaliada para melhor 

atendimento aos pacientes, bem como otimização dos recursos empregados neste tipo de assistência. 

Muitas vezes faz-se necessária a readequação dos objetivos iniciais em face da realidade e necessidades 

encontradas. 

3.4 Considerando que Fundo Municipal de Saúde de Amparo entende que a expansão e fortaleci- 

mento da rede de urgência assistencial do Município de Amparo é uma das prioridades desta 

Administração pública e está sintonia com os objetivos nacionais do sistema único de Saúde no sentido 

de garantir o direito constitucional ao acesso a saúde de forma integral e descentralizada. 

3.5  Considerando como nível pré-hospitalar móvel na área de urgência o atendimento que procura 

chegar precocemente à vítima, após ter ocorrido um agravo à sua saúde (de natureza clínica, cirúrgica, 

traumática, inclusive as psiquiátricas), que possa levar ao sofrimento, sequelas ou mesmo à mor- te, 

sendo necessário, portanto, prestar-lhe atendimento e/ou transporte adequado a um serviço de saúde 

devidamente hierarquizado e integrado ao Sistema Único de Saúde. 

3.6 Considerando o aumento dos casos de acidente e violências tem grande impacto no atendimento 

de urgência SUS. Na assistência, esses impactos podem ser medidos diretamente como aumento dos 

custos decorrentes de internação, tratamento em UTI e a alta taxas de permanência hospitalar deste 

perfil de pacientes. Em termos sociais, acidentes e violências aumentam em 30% o índice Anos 

Potenciais de Vida Perdidos (YLL) nos últimos anos, enquanto as causas naturais diminuíram esse 

índice. 

3.7 Considerando a Portaria GM/MS nº 2.048/2002, em seu capítulo IV versa especificamente 

sobre atendimento pré-hospitalar móvel na área da urgência e emergência (UE) e conceitua dois tipos 

principais deste atendimento: o Primário, quando a solicitação é oriunda do próprio cidadão e o 

Secundário, quando a solicitação parte de um serviço de saúde, como por exemplo, as solicitações de 

transferências intra-hospitalares (TIH), além de configurar que o serviço deve ser vinculado a uma 

central de regulação. 

3.8 A Portaria GM/MS nº 1.863/2003, instituiu a Política Nacional de Atendimento Integral às 

Urgências (PNAU) a ser implantada nas unidades federadas, na qual promove a criação de uma rede 

local-regional de atendimento integral às urgências e sua integração em seus componentes: pré-

hospitalar estacionário, móvel, hospitalar e hospitais postais; estes incluem cuidados domiciliares, 

hospitais-dia e programas de reabilitação abrangentes (reabilitação baseada na comunidade). 

3.9 Considerando da Portaria GM/MS nº 1.864/2003 se constituiu o componente pré-hospitalar 

móvel da PNAU, com a implantação de Serviços de Atendimento Móvel de Urgência (192) em regiões 

e Municípios do Brasil. 

3.9.1 Considerando o canal 192 ajuda a organizar o atendimento na rede pública para atender a 

população em urgências e emergências. Nos últimos anos tem havido uma crescente necessidade de 

atendimento em áreas de urgência/emergência, principalmente devido ao aumento de acidentes e casos 



 
 

 

violentos, o que tem causado grande impacto em nossa região e na rede do SUS, com aumentos 

significativos nos gastos dos municípios em internações hospitalares graves, internações hospitalares 

e altas taxas de UTI. 

3.9.2 A importância de materiais são essenciais para o processo trabalho desse serviço, a fim de 

garantir a assistência junto ao paciente, tanto no episódio agudizado ou ambulatorial. 

 

4 DOS PRODUTOS E DA ESTIMATIVA DE NECESSIDADE: 

 

Descrição Quantidade 

Ambulância furgão superior de 10,5m³ interno, 

Potência mínima 168cv com potência máxima de 3.500 rpm, Tração traseira, Direção 

elétrica, Ar condicionado Dianteiro original de fábrica, Air bag duplo, vidro elétrico 

original de fábrica, retrovisor elétrico original de fábrica com aquecimento e indicador 

de direção, sistema start & stop, sensor de estacionamento traseiro e câmera de ré, 

cilindrada superior a 1.990 cc, Rodas Aço 16 x 6,5, Pneus 235/65 R16, Tanque de 

combustível mínimo de 70L, carga útil mínimo 1.200 kg, sistema elétrico 14V com 

alter- nador de 220 A. Medidas externas: comprimento superior a 5.530 mm, altura 

superior a 2.700 mm, medidas internas salão ambulância comprimento superior a 3.040 

mm, altura superior a 2.020 mm, prazo de garantia do veículo con- forme manual de 

revisões. 

 

Descritivo Transformação: 

Instalação do isolamento térmico-acústico com ação retardante quanto a propagação de 

chamas (CONTRAN 498/14); 

A distribuição interno no salão de atendimento deverá considerar os seguintes aspectos: 

Deve dimensionar o espaço interno da ambulância, visando posicionar, de forma 

acessível e prática, a maca, bancos, equipamentos e aparelhos a serem utilizados no 

atendimento às vítimas. 

Os materiais fixados na carroceria da ambulância (armários, bancos baú e maca) deverão 

ter uma fixação reforçada de maneira que, em caso de acidentes, os mesmos não se 

soltem. 

Revestimento interno nas laterais e teto em (PRFV) fibra de vidro sem emendas, sendo 

laváveis e resistentes aos processos de limpeza e desinfecção comuns às superfícies 

hospitalares sendo necessário para total higienização e não proliferação de fungos, 

bactérias e vírus, conforme ABNT NBR 14.561/2000; 

Apresentar LAUDO da PINTURA ou proteção do PISO, PAREDES INTERNAS, 

DIVISÓRIA, E ARMÁRIO comprovando que os mesmos são utilizados matérias 

antimicrobiano, tornando a superfície bacteriostática; 

 

-Ensaio de flamabilidade de acordo com “Resolução CONTRAN N 498/14 – Dispõe 

sobre requisitos aplicáveis aos materiais de revestimento interno do habitáculo de 

veículos automotores nacionais e importados”; 

 

Piso antiderrapante em fibra de vidro, conforme ABNT NBR 14.561/2000; 

 

O projeto dos móveis (lado esquerdo) deverá ser em peça única sem emendas para fácil 

higienização, com pintura antimicrobiana, todos os cantos arredondados, devendo 

01 



 
 

 

contemplar o seu adequado posicionamento no veículo, visando o máximo 

aproveitamento de espaço. 

 

As portas dos armários deverão ser corrediças em policarbonato bipartidas, com aros 

inteiriços de alumínio e canaletas internas. 

 

Armários superior com no mínimo 2.600mm de comprimento e 320 mm de altura, 04 

portas corrediças em policarbonato bipartidas, com aros inteiriços de alumínio e 

canaletas internas, confeccionado em Fibra de Vidro de cor clara, conforme ABNT NBR 

14.561/2000; 

 

Balcão com no mínimo 1.550 mm de comprimento e 330 mm de largura, 02 portas 

corrediças em policarbonato bipartidas, com aros inteiriços de alumínio e canaletas 

internas, com bancada para medicamentos, confeccionada em Fibra de Vidro de cor 

clara, conforme ABNT NBR 14.561/2000; 

Armário para acondicionamento de 02 cilindros de oxigê- nio 16 litros com no mínimo 

690 mm de comprimento e 920 mm de altura, confeccionada em Fibra de Vidro de cor 

clara, conforme ABNT NBR 14.561/2000; 

 

Armário para acondicionamento de prancha e bateria com no mínimo 2.600 mm de 

comprimento e 500 mm de altu- ra, confeccionada em Fibra de Vidro de cor clara, 

confor- me ABNT NBR 14.561/2000; 

 

01 Banco giratório com Cintos 03 Pontos ao lado da maca, conforme ABNT NBR 

14.561/2000; 

 

01 banco baú com no mínimo 1.420 mm de comprimento e 400 mm de largura, 

confeccionado em fibra de vidro para 03 pessoas, com cintos de segurança individual, 

estofamentos em courvin de alta resistência, encosto de cabeça, assentos e encostos das 

costas individuais, conforme ABNT NBR 14.561/2000; 

 

Apresentar Ensaio de ancoragem do cinto de segurança dos bancos laterais conforme 

portaria 190/09 e NORMA ABNT 14.561/2000, em nome da empresa transformadora 

conforme Portaria 990/2022 Art. 12; 

-Ensaio de ancoragem do cinto de segurança dos bancos socorrista com cinto de 03 

Pontos Conforme Norma ABNT NBR 6091/2015, em nome da empresa transformadora 

conforme Portaria 990/2022 Art. 12; 

 

Maca retrátil com comprimento mínimo de 1.970 mm, ca- beceira voltada para frente 

do veículo, com pés dobráveis, sistema escamoteável, provida de 04 rodízios giratórios 

confeccionados em materiais resistentes a oxidação, com pneus de borracha maciça e 

sistema de freios. 

 

Com trava de segurança para evitar o fechamento involuntário das pernas da maca 

quando na posição estendida, projetada de forma a permitir a rápida retirada e inserção 

da vítima no compartimento da viatura, com a utilização de um sistema de retração dos 

pés acionado pelo próprio impulso da maca para dentro e para fora do compartimento, 



 
 

 

podendo ser manuseada por apenas uma pessoa, 03 cintos de segurança fixos à mesma, 

sendo um deles com sistema de 04 pontas para fixação dos ombros e tórax do paciente, 

equi- pada com travas rápidas, que permitam perfeita segurança e desengate rápido, sem 

riscos para a vítima, provida de sistema de elevação do tronco do paciente em pelo 

menos 45 graus e com garantia mínima de 24 meses. 

Com colchonete impermeável, lavável, sem zíper, com espuma interna de densidade 33 

kgf/m³. 

Deverão ser apresentados: 

 

-Alvará do funcionamento de empresa fabricante da maca e registro ou cadastramento 

na Anvisa; 

 

-Laudo Técnico com ensaio de deformação da estrutura com carga distribuída mínima 

de 490 KG e capacidade de carga mínima de 290 KG conforme requisitos ABNT NBR 

14.561/2000, DIN EN 1865/DEZEMBRO 1999, AMD 

STANDARD 004 e BS EN 1789:2007; 

 

- Ensaio para avaliação de dispositivo de ancoragem da maca, com o objetivo de avaliar 

através de acompanhamento técnico, o desempenho, segurança e performance do 

sistema de ancoragem de macas, conforme requisito da norma NBR 14561/2000 feito 

por laboratório devidamente credenciado; 

 

Iluminação interna com 03 luminárias alógenas no teto e 03 Luminárias no teto em Leds; 

 

01 Farol de embarque instalado sobre a porta traseira; 

04 Tomadas internas 2P+T 110vca; 02 

Tomada Interna 12 Vcc; 

 

Caixa de disjuntores instalado no armário de fácil acesso; Bateria auxiliar de 100 Ah; 

 

Painel de controle central com chaves disjuntores térmica; 

Chave geral para desligar sistema elétrico do furgão; Conversor de 12 v para 110vca de 

voltagem para 1200 Watts; 

 

Reles com fusível; 

 

Sinalizador frontal em barra linear com mínimo de 05 len- tes injetadas em policarbonato 

na cor vermelha, compri- mento mínimo de 1.260 mm, largura mínima de 290 mm, 

mínimo de 10 blocos dianteiros, 10 blocos traseiros e 02 blocos laterais sendo que cada 

bloco contém 04 LEDs de no mínimo 3 Watts e lente defletora em cada LEDs; 

 

O módulo de controle deverá permitir a geração de efeitos luminosos que caracterizem 

o veículo parado, em desloca- mento e em situação de emergência, função de funciona- 

mento apenas dos LEDs frontais e um lateral ou traseiros e um lateral e função de 

aumento gradual de intensidade dos LEDs, com no mínimo de 15 efeitos luminosos de 

flash distintos; 

 



 
 

 

Sinalizador Acústico com amplificador de no mínimo 100 W RMS de potência, @ 13,8 

Vcc, 03 (três) tons distintos, resposta de frequência de 300 a 3000 Hz e pressão sonora 

a 01 (um) metro de no mínimo 128 dB @ 13,8 Vcc com um único autofalante; luzes de 

advertência fixadas nas la- terais do veículo, sendo três em cada lado e 02 na traseira; 

 

Sistema de oxigênio com suporte para cilindro de 16 litros; 

Instalação de um cilindro de oxigênio de 16 litros com válvula e manômetro; 

 

Régua de oxigênio de 03 pontas com fluxômetro / aspirador / umidificador; 

 

Instalação de 01 ventilador com cúpula de proteção em PRFV; 

 

Instalação de 01 exaustor com cúpula de proteção em PRFV; 

Vidros fixos e com película jateada nas duas portas traseiras; 

 

Vidro de correr e com película jateada na porta lateral; 

Vidro de correr junto à divisória entre a cabine do motorista e a do paciente; 

 

Instalação de 01 suporte para Soro fixado no balaústre; balaústre fixado no 

teto;acabamentos em sicaflex (vedação de todos os cantos existentes); 

 

Reforço fixado no piso, embaixo de todas as rodas da maca em alumínio; 

 

Apresentar o CCT (Comprovante de Capacitação Técnica) conforme portaria 142 de 

26/2019 INMETRO, caso esteja vencido apresentar junto o Comprovante de Sistema de 

Gestão de Qualidade, con- forme “Portaria 190/2009”. 

 

- Certidão de adequação e legislação do trânsito (CAT) Portaria DENATRAN 190/2009, 

que deverá corresponder exatamente ao modelo do veículo ofertado na proposta 

comercial. 

 

A Entrega será feita somente por plataforma auto guincho. 

 

Itens que deverão ser inclusos: 

-Ar cond. paciente. 

 

-Alarme de ré. 

 

4.1 DAS AMOSTRAS – Não há necessidade de amostra, seguirá o termo descritivo e suas 

correlações. 

 

5 – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

5.1 O veículo ambulância deverá ser entregue em até 30 (trinta) dias úteis após o recebimento da 

Ordem de Fornecimento, que obrigatoriamente será emitida pelo setor de Licitações e Contratos da 

Prefeitura Municipal de Amparo/SP. 

5.2 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) fiscal do contrato, agente 



 
 

 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

5.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, de- 

vendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.4 O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da qualidade e quantidade do material, 

bem como a integral execução do objeto contratado, e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

5.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais autorização expressa da Contratante. 

5.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento. 

5.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

5.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

5.9 A entrega deverá ser realizada pela empresa ganhadora da licitação no Paço Municipal da 

Prefeitura de Amparo/SP, localizado na Avenida Bernadino de Campos, nº 705 – Centro – Amparo/SP, 

CEP 13.900-400, de segunda a sexta-feira, das 7h30 às 11h e das 13h às 16h (horário de Brasília/ DF). 

Solicita-se aviso prévio de 24 horas antes da entrega por telefone aos gestores sinalizados. 

 

6 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 Após o recebimento dos materiais, o processo será instruído com a respectiva Nota Fiscal 

devidamente certificada pelo setor competente ou documento equivalente com registro de despesas 

devidamente liquidadas, observando-se ainda o cumprimento integral das disposições contidas neste 

Edital. 

6.2 A Secretaria Municipal de Saúde efetuará o pagamento em até 15 (quinze) dias, contados da 

data de emissão da Nota Fiscal e da liquidação da despesa. 

 

7 – DA JUSTIFICATIVA 

7.1 Este certame não será destinado exclusivamente à participação de empresas especializadas, 

tendo em vista o valor estimado da aquisição e a necessidade de ampliação de disputa e o princípio da 

economicidade. 

 

  



 
 

 

ANEXO IV 

MODELO ARQUIVO DECLARAÇÕES (FASE HABILITAÇÃO) 

(papel timbrado da licitante) 

 

 

Processo Licitatório nº 00024/2025. 

Pregão Eletrônico nº 048/2025. 

 

 

Eu ________________________________________________ (nome completo), representante legal 

da empresa ________________________ (denominação da pessoa jurídica), participante do PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 048/2025, da Prefeitura Municipal de Amparo/SP, DECLARO, sob as penas da lei: 

 

a) Cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convo-

catório, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame, declarando-se, ainda, 

ciente de todas as disposições relativas à licitação em causa e sua plena concordância com as condições 

constantes no Edital. 

 

b) Afirma que a empresa não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) menor(es) de 18 (de-

zoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de qualquer trabalho a menores de 16 (de-

zesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 7º, 

inciso XXXIII, da Constituição Federal e artigo 68, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

c) Inexiste grau de parentesco nos termos do art. 109 da Lei Orgânica Municipal. 

 

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Pre-

vidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas conforme disposto no art. 63 da Lei 

Federal 14.133/2021. 

 

e) Cumpre que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendi-

mento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas, conforme disposto no art. 63 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

f) Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. 

 

Para licitantes microempresas ou empresas de pequeno porte que pretendem usufruir o direito 

de preferência e/ou o benefício da habilitação com irregularidade fiscal e trabalhista: 

 

g) Não possui qualquer dos impedimentos previstos nos § 4º e seguintes todos do Art. 3º da Lei 

Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, cujos termos declara conhecer na 

íntegra. 

 

Para licitantes em recuperação judicial ou extrajudicial: 

 

h) Para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da retirada 

da nota de empenho deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o 



 
 

 

administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, 

ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que a LICI-

TANTE está cumprindo o plano de recuperação judicial. 

 

i) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento da 

retirada da nota de empenho deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as 

obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 

 

Para cooperativas:  

 

j) Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal 

nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando que seu estatuto 

foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso 

II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

 

 

 

________________________________________________ 

(Nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal) 

*O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade 

 



 
 

 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 

CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

(em papel timbrado da licitante) 

 

 

Eu, ________________________________________________________________________, porta-

dor do RG nº ________________________ e do CPF nº ________________________, representante 

legal do licitante _______________________________________ (nome empresarial), interessado em 

participar do Pregão Eletrônico nº 048/2025, Processo Licitatório n° 00024/2025, DECLARO, sob as 

penas da Lei, especialmente o Artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) A proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou 

interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório. 

 

b) A intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante 

ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório. 

 

c) O licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório. 

 

d) O conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no 

presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto. 

 

e)   O conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido 

de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial 

das propostas; e  

 

f) O representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e 

que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir frau-

des, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou es-

trangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais 

como:  

 

I. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 

terceira pessoa a ele relacionada.  

 

II. Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos 

atos ilícitos previstos em Lei.  

 

III. Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 

seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados.  

 



 
 

 

IV. No tocante a licitações e contratos: 

  

a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público. 

 

b) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público.  

 

c) Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 

tipo. 

 

d) Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente. 

 

e) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 

celebrar contrato administrativo. 

 

f) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

 

g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública.  

 

V. Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou 

intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do 

sistema financeiro nacional. 

 

 

(Local e data). 

 

 

_____________________________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 

*O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade 

 

 

 

  



 
 

 

ANEXO VI 

MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(papel timbrado da licitante) 

 

 

Processo Licitatório nº 00024/2025. 

Pregão Eletrônico nº 048/2025. 

 

 

A empresa __________________________________ estabelecida na ________________________, 

telefone __________________, e-mail ________________________, conta bancária (banco, Agência 

e Conta Corrente) ________________________, inscrita no CNPJ sob nº 

________________________, propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Amparo/SP, em estrito cum-

primento ao previsto no Edital da licitação em epígrafe, especialmente no que tange às Especificações 

do Objeto (Anexos I, II e III do Edital): 

 

ITEM 
DESCRI-

ÇÃO 
QNTD. UNID. MARCA 

PREÇO 

UNITÁ-

RIO 

PREÇO 

TOTAL 

XX XX XX XX XX XX XX 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

A proponente obriga-se a cumprir o prazo de entrega previsto no Edital.  

 

A validade desta proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 

pública de pregão. 

 

 

 

________________________________________________ 

(Nome e assinatura do representante legal da licitante) 

C.P.F.: / Cargo 

 

 


